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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858
AGRAVADO : LUÍS CARLOS RESENDE PEIXOTO
AGRAVADO : YARA PEREIRA LIMA PAIVA
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS RESENDE PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP177448
YARA PEREIRA LIMA PAIVA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
SP166025

AGRAVADO : PEDRO MIRANDA SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ARMINDA ROSA MIRANDA SOARES
INTERES. : EDUARDO SOARES MIRANDA
INTERES. : MEIRE SELMA SIQUEIRA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA
ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA.
PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
PRECEDENTE REPETITIVO (TEMA N. 637). CONCURSO
SINGULAR DE CREDORES. LIMITAÇÃO. PAGAMENTO. 150
SALÁRIOS MÍNIMOS.  I, DA ART. 83,  LEI N. 11.101/2005.
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal estadual, ao reconhecer a preferência dos honorários
advocatícios sobre o crédito tributário, decidiu em conformidade com a
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça que, em
julgamento repetitivo (  – Tema n. 637) e emREsp n. 1.152.218/RS
Embargos de Divergência ( , firmou aEREsp n. 1.351.256/PR)
equiparação dos honorários a créditos trabalhistas, conferindo-lhes
prioridade em concurso de credores.
2. A jurisprudência desta Corte Superior adota o entendimento de que,
tratando-se de concurso particular de credores – isto é, não se
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cuidando de processo de falência ou recuperação judicial –, resta
inaplicável o disposto no  I, da art. 83,  Lei n. 11.105/2005.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de
negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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cuidando de processo de falência ou recuperação judicial –, resta
inaplicável o disposto no  I, da art. 83,  Lei n. 11.105/2005.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de
negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO (MUNICÍPIO) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre
anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. ).79/90

O recurso especial, amparado no  III, , da CF, foi interposto contra art. 105,  a
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, relatado pelo Des. LUIZ EURICO, assim
ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL - CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS, CONTRATUAIS OU SUCUMBENCIAIS, DADA SUA
NATUREZA ALIMENTAR, É EQUIPARADO AO CRÉDITO DE
NATUREZA TRABALHISTA, COM PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM CONCURSO DE CREDORES -
PRECEDENTES DECISÃO MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO (e-
STJ, fl. 32).
 

Nas razões do seu inconformismo, MUNICÍPIO alegou ofensa aos arts. 130,
parágrafo único e 186 do CTN e 83, I, da  Sustentou que  o Lei n. 11.101/2005.  (1)
crédito tributário prefere a qualquer outro, ressalvados os créditos da legislação do
trabalho ou do acidente de trabalho;  os honorários advocatícios, que não são (2)
créditos trabalhistas, não podem ter preferência sobre o crédito tributário; e,  de (3)
forma subsidiária, caso haja equiparação dos honorários advocatícios ao crédito
trabalhista, deve haver a limitação legal de valores no patamar de 150 (cento e
cinquenta) salários mínimos por credor.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).53/62

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial que
não merece prosperar.

(1) Da alegada preferência do crédito tributário aos honorários advocatícios

Documento eletrônico VDA54830399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/03/2026 15:38:18
Código de Controle do Documento: 178462ac-b788-4251-be89-95f726e8c649



MUNICÍPIO alegou ofensa aos arts. 130, parágrafo único e 186 do CTN.
Sustentou que (i) o crédito tributário prefere a qualquer outro, ressalvados os créditos
da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho; e, (ii) os honorários advocatícios,
que não são créditos trabalhistas, não podem ter preferência sobre o crédito tributário.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Os honorários advocatícios se equiparam ao crédito trabalhista
devido a sua natureza alimentar, preferindo, portanto, ao crédito

. Nesse sentido, julgado do C. STJ:tributário
“(...) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
crédito referente a honorários advocatícios, contratuais ou
sucumbenciais, dada sua natureza alimentar, é equiparado ao crédito
de natureza trabalhista, com preferência em relação ao crédito
tributário em concurso de credores.” (AgInt no R Esp n. 1.960.435/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 D Je de )20/6/2022,  23/6/2022.  (e-STJ, fl. 33 - sem destaque na
original).
 

A esse respeito, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que os créditos decorrentes de honorários advocatícios,
sejam contratuais ou sucumbenciais, possuem natureza alimentar e são equiparados
aos créditos trabalhistas, tendo preferência sobre os créditos tributários em concurso
de credores.

Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE
INGRESSO NA CAUSA NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE.
CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERESSE
JURÍDICO. CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. FALÊNCIA.
HABILITAÇÃO. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA.
MATÉRIA JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS
( .RESP N. 1.152.218/RS)
1. "A lei processual exige, para o ingresso de terceiro nos autos como
assistente simples, a presença de interesse jurídico, ou seja, a
demonstração da existência de relação jurídica integrada pelo
assistente que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional,
não bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo"
(AgRg na PET nos  Rel. Ministra ELIANA EREsp 910.993/MG,
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em  REPDJe 17/12/2012,

 DJe . No presente caso, não ficou19/02/2013,  01/02/2013)
demonstrado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil - CFOAB - o necessário interesse jurídico no resultado da
demanda, o que inviabiliza o seu ingresso no feito como assistente
simples.
2. No julgamento do  Rel. Ministro Luis Felipe REsp 1.152.218/RS,
Salomão, julgado em  DJe  a Corte Especial 7/5/2014,  9/10/2014,
pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos
recursos repetitivos, no sentido de que os créditos resultantes de
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honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se
aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência.
3. Embargos de divergência providos.
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques,EREsp n. 1.351.256/PR,
Corte Especial, julgado em  DJe de  - sem 17/12/2014,  19/12/2014
destaque no original)
 

De igual sorte, confiram-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO
DE CREDORES. PREFERÊNCIA DE CRÉDITOS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná que reformou decisão de primeiro grau em
execução de título extrajudicial, afastando a preferência do crédito de
honorários advocatícios sobre o crédito tributário, sob o fundamento
de que os honorários advocatícios possuem natureza acessória em
relação ao crédito principal e não têm preferência sobre o crédito
tributário.
2. A decisão de primeiro grau havia estabelecido a seguinte ordem de
preferência no concurso de credores: (i) crédito alimentar pertencente
ao procurador da exequente (honorários); (ii) crédito tributário da
União; e (iii) crédito principal da exequente.
3. Nas razões recursais, a recorrente alegou ofensa ao  § 14, art. 85,
do Código de Processo Civil e dissídio jurisprudencial, sustentando
que os honorários advocatícios possuem natureza alimentar,
equiparada ao crédito trabalhista, e, portanto, têm preferência sobre o
crédito tributário em concurso de credores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se os honorários
advocatícios, em razão de sua natureza alimentar, têm preferência
sobre o crédito tributário em concurso de credores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
é firme no sentido de que os créditos decorrentes de honorários
advocatícios, sejam contratuais ou sucumbenciais, possuem
natureza alimentar e são equiparados aos créditos trabalhistas,
tendo preferência sobre os créditos tributários em concurso de
credores.
6. O acórdão recorrido fundamentou-se na acessoriedade da verba
honorária em relação ao crédito principal, mas tal entendimento não se
aplica ao caso, que trata de concurso de credores entre a exequente e
um terceiro, a Fazenda Nacional, e não entre o advogado e seu cliente.
7. A natureza alimentar dos honorários advocatícios é o fator
determinante para sua preferência no concurso de credores,
conforme o  do Código Tributário Nacional, que ressalva art. 186
expressamente os créditos trabalhistas da preferência do crédito
tributário.
IV. DISPOSITIVO
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8. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para reformar o
acórdão recorrido e restabelecer a decisão de primeiro grau, que
reconheceu a preferência do crédito de honorários advocatícios sobre
o crédito tributário.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.101.697/PR,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 9/12/2025,  12/12/2025
original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130,
PARÁGRAFO ÚNICO, E 186 DO CTN. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. NATUREZA
ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA.
PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
PRECEDENTE REPETITIVO (TEMA 637). ALEGAÇÃO DE AFRONTA
AO  § 1º, DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. ART. 489,
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao reconhecer a preferência dos
honorários advocatícios sucumbenciais sobre o crédito tributário,
decidiu em conformidade com a jurisprudência pacífica do
Superior Tribunal de Justiça, que, em julgamento repetitivo (

 - Tema 637) e em embargos de divergência (REsp 1.152.218/RS
, firmou a equiparação dos honorários aEREsp 1.351.256/PR)

créditos trabalhistas, conferindo-lhes prioridade em concurso de
credores.
2. Não se verifica afronta ao  § 1º, do CPC, pois o acórdão art. 489,
recorrido analisou a questão controvertida, apresentando
fundamentação suficiente para embasar a conclusão, ainda que
contrária ao interesse da parte recorrente.
3. Inexistente dissídio jurisprudencial, porquanto o acórdão impugnado
está em consonância com a orientação consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, não havendo similitude fática e jurídica com os
paradigmas colacionados.
4. Recurso especial não provido.
(  de minha relatoria, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.635.892/SP,
em  DJEN de  - sem destaque no original) 13/10/2025,  17/10/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. De fato o artigo apontado como malferido foi devidamente
prequestionado, o que afasta a incidência da Súmula 282/STF.
2. Esta Corte tem entendimento no sentido de que os honorários
advocatícios possuem natureza alimentar tendo preferência em
relação ao crédito tributário. Precedentes.
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3. Agravo interno parcialmente provido para afastar o teor da
 e, de plano, negar provimento ao agravo em recursoSúmula 282/STF

especial.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.573.826/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - sem destaque no 7/12/2020,  16/12/2020
original)

 
Nessa linha, o entendimento esposado pelo aresto recorrido encontra-se em

consonância com a jurisprudência do STJ.

(2) Quanto à aplicação do disposto no  I, da art. 83,  Lei n. 11.101/2005

MUNICÍPIO alegou afronta ao art. 83, I, da  Sustentou Lei n. 11.101/2005.
que, de forma subsidiária, caso haja equiparação dos honorários advocatícios ao
crédito trabalhista, deve haver a limitação legal de valores no patamar de 150 (cento e
cinquenta) salários mínimos por credor.

Quanto ao ponto, assim decidiu o Tribunal estadual:

Por fim, o pedido subsidiário da Municipalidade de fixação do limite de
150 salários-mínimos ao crédito trabalhista, por analogia ao  I, art. 83,
da  (falência) não prospera, pois Lei 11.101/2005  não ocorre nos
autos pluralidade de credores com elevados valores a receber
que justifica a limitação em observância ao princípio da

 efetividade do processo executivo (e-STJ, fl. 34 - sem destaque no
original).
 

Nessa linha, diante da natureza específica do  I, da art. 83,  Lei n. 11.101/2005
e da ausência de pressupostos fáticos que autorizem sua aplicação por analogia e da
orientação já fixada no acórdão, deve ser repelido o pedido subsidiário de limitação do
crédito, mantendo-se a preferência dos honorários sem a restrição de 150 (cento e
cinquenta) salários mínimos.

Vale pontuar que a jurisprudência do STJ equipara a natureza alimentar dos
honorários aos créditos trabalhistas para fins de preferência, mas afasta a
possibilidade de transmudar o regime jurídico do concurso singular em regime
falimentar — que é excepcional e regido por lei própria — apenas para impor limitação
de teto sem amparo fático nos autos.

A propósito, seguem os julgados:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONCURSO
SINGULAR DE CREDORES. CRÉDITOS PRIVILEGIADOS.
PREFERÊNCIA SOBRE OS CRÉDITOS ORDINÁRIOS.
PRECEDENTES. PRODUTO DA ARREMATAÇÃO. REPARTIÇÃO.
PROPORCIONALIDADE DOS CRÉDITOS. PRECEDENTES.
APLICAÇÃO DA LIMITAÇÃO DA LEI N. 11.101/2005.
DESCABIMENTO.
1. O entendimento do Tribunal de origem destoa da jurisprudência do
STJ, firmada no sentido de equivalência do crédito de honorários com
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o crédito trabalhista e de que ambos se sobressaem ao crédito
tributário e aos ordinários ("comum") na ordem de pagamento no
concurso singular de credores.
2. "A distribuição do produto da expropriação deve respeitar a seguinte
ordem de preferência: em primeiro lugar, a satisfação dos créditos cuja
preferência funda-se no direito material; na sequência - ou quando
inexistente crédito privilegiado -, a satisfação dos créditos comuns,
que observará a anterioridade de cada penhora" (

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaREsp n. 1.796.534/RJ,
Turma, DJe de . 6/3/2023)
3. Existindo concurso de credores em mesma hierarquia de privilégios,
eventuais valores deverão ser vertidos de forma proporcional ao valor
de seus créditos nos termos do  do CC. art. 962
4. "A solvência dos créditos privilegiados detidos pelos concorrentes
independe de se perquirir acerca da anterioridade da penhora,
devendo o rateio do montante constrito ser procedido de forma
proporcional ao valor dos créditos. Precedentes" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.069.920/SP,
Turma, DJe de . 22/6/2023)
5. Inviável a aplicação analógica do concurso especial de
credores previsto na Lei de Recuperação e Falências para a
hipótese de concurso particular (ou singular) de credores, o que
inviabiliza a aplicação da limitação de 150 salários mínimos,
prevista no  I, da art. 83,  Lei n. 11.101/2005.
Recurso especial parcialmente provido.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.211.583/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 30/6/2025,  3/7/2025
original)
 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRÉDITO
TRABALHISTA. EXECUÇÃO. CONCURSO SINGULAR DE
CREDORES. LIMITAÇÃO. PAGAMENTO. 150 SALÁRIOS-MÍNIMOS.
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. CONCURSO UNIVERSAL
DE CREDORES. ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
PROVIDO.
1. O limite de 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, previsto
no  I, da  para pagamento preferencial de art. 83,  Lei n. 11.101/2005
crédito trabalhista em concurso universal de credores, não se
aplica por analogia ao concurso singular, em razão da
diversidade dos propósitos de cada um dos procedimentos e de
suas particularidades.
2. Recurso provido para afastar a restrição do pagamento do crédito
de honorários advocatícios ao limite previsto no  I, da art. 83,
Lei n. 11.101/2005.
(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,REsp n. 1.839.608/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - sem 20/2/2024,  27/2/2024
destaque no original)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CONCURSO DE CREDORES. FORMA DE RATEIO.
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PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO AO VALOR DOS
RESPECTIVOS CRÉDITOS.  DO CC. PRECEDENTE. ART. 962
LIMITAÇÃO A 150 SALÁRIOS-MÍNIMOS.  I, DA ART. 83,

 INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL.LEI 11.101/05.
IMPOSSIBILIDADE DE USO DA ANALOGIA. CONCURSO ESPECIAL
E CONCURSO UNIVERSAL QUE APRESENTAM NATUREZA E
CARACTERÍSTICAS DISTINTAS. PRECEDENTE.
1. Cumprimento de sentença instaurado em  Recurso 17/9/2019.
especial interposto em  Autos conclusos ao Gabinete em 21/7/2022.
26/4/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se a limitação de 150
salários-mínimos prevista na  se aplica a concurso Lei 11.101/05
particular de credores titulares de créditos que gozam do mesmo
privilégio (honorários advocatícios).
3. A solvência dos créditos privilegiados detidos pelos concorrentes
independe de se perquirir acerca da anterioridade da penhora,
devendo o rateio do montante constrito ser procedido de forma
proporcional ao valor dos créditos. Precedentes.
4. Afigura-se incabível, no particular, a aplicação do limite de 150
salários-mínimos previsto no  I, da  haja vista art. 83,  Lei 11.101/05,
as diferentes características e objetivos da falência (concurso
universal) e do concurso particular instaurado entre credores
detentores de idêntico privilégio. Precedente.
5. Recurso especial não provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.069.920/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - sem destaque no 20/6/2023,  22/6/2023
original)
 

Nessas condições,  do agravo para  do recurso CONHEÇO  CONHECER
especial a fim de . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de majorar a verba honorária,
porque não fixada nas instâncias ordinárias.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

 
 

 
 
 
 

 

Documento eletrônico VDA54830399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/03/2026 15:38:18
Código de Controle do Documento: 178462ac-b788-4251-be89-95f726e8c649



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.661.303 / SP
Número Registro: 2024/0205258-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10049353020188260004 20240000106645 23211936120238260000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858
AGRAVADO : LUÍS CARLOS RESENDE PEIXOTO
AGRAVADO : YARA PEREIRA LIMA PAIVA
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS RESENDE PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP177448
YARA PEREIRA LIMA PAIVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP166025

AGRAVADO : PEDRO MIRANDA SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ARMINDA ROSA MIRANDA SOARES
INTERES. : EDUARDO SOARES MIRANDA
INTERES. : MEIRE SELMA SIQUEIRA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55075390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 00:57:01
Código de Controle do Documento: bd9c545f-9cfb-4d98-9882-52eab3760bca


